
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 15.920, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 723/13, DO EXECUTIVO)

Estabelece os componentes municipais 
do Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional – SISAN, criado pela 
Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro 
de 2006.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão 
de 26 de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta lei estabelece os componentes municipais do 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SI-
SAN, em consonância com os princípios, diretrizes e definições 
fixados na Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e 
na sua regulamentação, com vistas a assegurar o direito huma-
no à alimentação adequada.

Art. 2º Incumbe ao Município adotar as políticas e 
ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, 
promover e prover o direito humano à alimentação ade-
quada e segurança alimentar e nutricional de toda a sua 
população.

Parágrafo único. A adoção das políticas e ações referidas 
no “caput” deste artigo deverá levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do 
Município, com prioridade para as regiões e populações mais 
vulneráveis.

Art. 3º No Município de São Paulo, além do previsto na Lei 
Federal nº 11.346, de 2006, a segurança alimentar e nutricional 
abrange também:

I - a adoção de medidas para o enfrentamento dos distúr-
bios e doenças decorrentes da alimentação inadequada, bem 
como para a efetivação do controle público quanto à qualidade 
nutricional dos alimentos, práticas indutoras de maus hábitos 
alimentares e a desinformação relativa à segurança alimentar e 
nutricional em nível local;

II - a educação alimentar e nutricional, visando contribuir 
para uma vida saudável e para a manutenção de ambientes 
equilibrados, a partir de processos continuados e estratégias 
que considerem a realidade local e as especificidades de cada 
indivíduo e seus grupos sociais.

Art. 4º Deve também o poder público municipal:
I - avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito 

humano à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer 
os mecanismos para a sua exigibilidade;

II - empenhar-se na promoção de cooperação técnica com 
os governos federal, estadual e dos demais municípios do Esta-
do, de modo a contribuir para a realização do direito humano à 
alimentação adequada.

CAPÍTULO II
COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN
Art. 5º Integram o Sistema Nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional – SISAN no âmbito do Município de 
São Paulo:

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional – CMSAN;

II - o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional – COMUSAN-SP;

III - a Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CAISAN-Municipal;

IV - instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que 
manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, 
princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados 
pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional – CAISAN.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – COMUSAN-SP e a Câmara Inter-
secretarial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN-
Municipal serão regulamentados por decreto, respeitada a 
legislação aplicável e observado o disposto nos arts. 7º e 
8º desta lei.

Art. 6º Constitui a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CMSAN instância responsável pela 
indicação, ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional – COMUSAN-SP, das diretrizes e prioridades 
da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no âmbito 
do Município.

Parágrafo único. Deverão ser realizadas, com a ne-
cessária antecedência, conferências locais, uma em cada 
Subprefeitura, nelas procedendo-se à escolha dos delegados 
à Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal – CMSAN.

Art. 7º São atribuições do Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional – COMUSAN-SP, dentre 
outras afins:

I - convocar a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a 
4 (quatro) anos, bem como definir, mediante regulamento 
próprio, seus parâmetros de composição, organização e 
funcionamento;

II - propor, considerando as deliberações da Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes 

e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo as propostas orçamentárias 
para a sua consecução;

III - articular, acompanhar, monitorar e fiscalizar, em 
colaboração com os demais componentes municipais do SI-
SAN, a implementação e a convergência de ações inerentes 
à Política e ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional;

IV - instituir mecanismos permanentes de articulação com 
órgãos e entidades congêneres de segurança alimentar e nutri-
cional dos demais municípios, do Estado e do Governo Federal, 
com a finalidade de promover o diálogo e a convergência das 
ações que integram o SISAN;

V - mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na 
discussão e na implementação de ações de segurança alimentar 
e nutricional.

§ 1º O COMUSAN-SP será composto por:
I - 1/3 (um terço) de representantes, titulares e suplentes, 

das Secretarias Municipais cujas competências e atribuições 
estejam afetas à consecução da segurança alimentar e nutri-
cional;

II - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil, ti-
tulares e suplentes, escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CMSAN.

§ 2º Poderão também compor o COMUSAN-SP, na qua-
lidade de observadores, representantes de conselhos afins 
com atuação no Município, bem como de órgãos e conselhos 
do Estado de São Paulo e da União afetos à segurança ali-
mentar e nutricional, indicados pelos titulares das respectivas 
instituições, mediante convite formulado pelo Presidente do 
colegiado.

§ 3º Será de 2 (dois) anos a duração do mandato 
dos representantes da sociedade civil no COMUSAN-SP, 
permitida uma única recondução, por igual período, e 
substituição, a qualquer tempo, em complementação ao 
mandato vigente.

§ 4º O COMUSAN-SP será presidido por um de seus inte-
grantes, representante da sociedade civil, indicado pelo Pleno 
do colegiado e designado pelo Prefeito.

§ 5º A atuação dos conselheiros do COMUSAN-SP, titulares 
e suplentes será considerada serviço de relevante interesse 
público e não remunerada.

Art. 8º São atribuições da Câmara Intersecretarial Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN-Municipal, 
dentre outras afins:

I - elaborar, a partir das diretrizes e prioridades ema-
nadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CMSAN e do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – COMUSAN-SP, a Política e o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando 
diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua im-
plementação;

II - coordenar a execução da Política e do Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional;

III - monitorar, avaliar e prestar contas da execução da Polí-
tica e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Parágrafo único. A CAISAN-Municipal será composta pelos 
Titulares das Secretarias Municipais cujas competências e atri-
buições estejam afetas à consecução da segurança alimentar 
e nutricional.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 9º O Executivo regulamentará esta lei, no que cou-

ber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 

dezembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

dezembro de 2013.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 54.698, DE 18 DE DEZEMBRO DE 

2013

Aprova tabela de atualização do valor mo-
netário das multas administrativas.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovada a tabela anexa integrante deste decr-

Zeto, que atualiza o valor monetário das multas estabelecidas 
na legislação municipal.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 
2014, revogado o Decreto nº 53.656, de 21 de dezembro de 
2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
dezembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finan-

ças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

dezembro de 2013.

TABELA ANEXA AO DECRETO Nº 54.698, DE  18  DE DEZEMBRO DE 2013 
 

CÓDIGO         INFRAÇÃO             ATO, LEI    OU           VALOR           ATUALIZADO 
               DECRETO-LEI             MÍNIMO                  MÁXIMO 

R$ 
 
1. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SERVIÇOS / SECRETARIA DE  
COORDENAÇÃO DAS SUBPRE- 
FEITURAS 

1.1. Supervisão de Mercados 
1.1.1. Pela inobservância dos  disposi- 

tivos contidos em portarias      e 
demais disposições   constantes 
do  Ato  nº  1421,  de   21.06.38 
(arts. 45 e 54) - Em dobro      na 
reincidência, sem prejuízo    das 
demais sanções cabíveis  Ato nº 1421, 
    de 21.06.38            3,48   89,15 

1.1.2. Pela prática de   atravessamento 
nos Mercados Municipais  Ato nº 1271, 

     de 28.10.18        8,94 
1.1.3. Pelo exercício da profissão     de 

carregador de volumes em  Mer- 
cados Municipais sem prévia  li- 
cença; pela falta de    caderneta, 
pelo não uso de uniformes       e 
respectivas chapas (arts. 1º,  4º, 
do Ato nº 303, de 02.02.32      e 
Lei nº 3920, de 10.07.50. 
- Em dobro na reincidência. Ato nº 303, 
    de 02.02.32       17,98 

1.1.4. Por  infração  às  demais  condi- 
cões estabelecidas  para  o exer- 
cício da profissão de carregador 
de volume em Mercados Muni- 
cipais. 

 - Em dobro na reincidência. Ato nº 303, 
    de 02.02.32       8,94 

1.1.5. Por desacato a qualquer agen- 
te fiscal quando no exercício de 
suas funções (art. 21)  Decreto-lei 
    nº 313,    de 
    30.11.45              3,60            147,66 

1.1.6. Pela inobservância das disposi- 
ções do art. 1º, da Lei nº   5145, 
de 15.04.57, e Lei nº 6134,    de 
30.11.62 estabelecendo que   os 
bares,  cafés,  confeitarias,  res- 
taurantes, mercados, postos   de 
gasolina, casa de diversões, clu- 

bes de jogos ou esportivos e es- 
tabelecimentos congêneres   fi- 
cam obrigados a possuir  insta- 
lações sanitárias gratuitas    em 
separado para ambos os sexos. Lei nº 5145, 

     de 15.04.57            7,67                             77,42 
1.1.7. Por  falta  de  asseio  nas   insta- 

lações sanitárias de bares, cafés, 
confeitarias,   restaurantes, mer- 
cados,   postos de gasolina, casa 
de diversões, clubes de jogos ou 
esportivos   e   estabelecimentos 
congêneres. 
- Cobrada   em   dobro na reinci- 
dência (art. 5º).  À terceira infra- 
ção aplicar-se-á o disposto     no 
parágrafo único do art. 2º.  Lei nº 5145, 
    de 15.04.57             3,02       30,87 

1.2. Supervisão de Feiras, Feirantes 
e Artesãos, da Supervisão Geral 
de Abastecimento 
 

1.2.1. Pela inobservância  dos disposi- 
tivos  na  Lei nº 11.683,           de 
17.11.94, regulamentada      pelo 
Decreto nº 34.850, de    03.02.95 
que dispõe sobre a comercializa- 
ção de carnes, peixes, e aves aba- 
tidas em feiras livres.  Lei         nº 

11.683,  de 
17.11.94  e 
Decreto  nº 
34.850,  de 
03.02.95       2.902,00         5.804,02 

1.2.2.     Pela inobservância dos disposi- 
tivos do Ato nº 289, de 30.12.31, 
e Decretos nºs 3052, de 29.12.55 
(art. 856),   que regulam os Mer- 
cados Particulares.  Ato nº 289, 

de 30.12.31 
e    Decreto 
nº 3052,  de 
29.12.55                              36,10 

1.2.3. Pela inobservância dos  disposi- 
 tivos do Ato nº 810, de 02.03.35 
 e Decreto nº 3052,    de 29.12.55 
 (art. 863), que regulam os  entre- 
 postos particulares de gêneros. 

- Em dobro na reincidência. Ato  nº   810, 
                  de 02.03.35 e 
     Decreto     nº 
            3052,        de 
            29.12.55          36,10             89,38 

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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